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    INTRODUÇÃO




    No mundo globalizado, o conhecimento tem sido determinante para o sucesso das organizações. Por meio da detenção do conhecimento as empresas são capazes de inovar e, em consequência, se beneficiar de ganhos financeiros, estratégicos e operacionais. Em razão da competitividade acirrada, inovar tornou-se essencial, dependendo do segmento de atuação empresarial, pode significar a sobrevivência do negócio.




    No entanto, as limitações financeiras e de recursos humanos das empresas dificultam o acesso ao conhecimento e por consequência, a capacidade de criar novos produtos e processos para o mercado. Essas limitações se agravam no âmbito das micro e pequenas empresas (MPEs), fragilizadas principalmente com a escassez de capital (OLIVEIRA ET AL, 2003).




    Como solução a essas limitações e com o propósito de atender a grande demanda por novos produtos, processos e serviços, tornou-se necessário repensar estratégias que melhor dinamizassem o processo inovativo para as empresas. No ano de 2004, o governo publicou a Lei de Inovação Tecnológica (lei nº 10.973/04), com o objetivo de estimular a utilização do conhecimento gerado nas universidades para o crescimento das empresas e, consequentemente, promover a inovação nas empresas brasileiras.




    O marco regulatório brasileiro teve forte inspiração na legislação dos Estados Unidos (lei Bayh-Dole Act), aprovada na década de 80, da qual possibilitou as universidades americanas à detenção da titularidade das patentes que eram financiadas com recursos públicos (DA SILVA ET AL, 2014).




    A universidade, forte detentora do conhecimento, se revela como um organismo ideal para que as empresas interajam com o objetivo de promover a inovação. Outros fatores também contribuem para que as empresas considerem as universidades uma oportunidade para criação de novos produtos e processos, como a competência reconhecida do potencial tecnológico, as experiências positivas de cooperação com o mercado, a existência de tecnologias já desenvolvidas e a presença de um gestor tecnológico que viabilize as condições exigidas de negociação (PORTO, 2000).




    No entanto, obstáculos também dificultam a relação das empresas com as universidades. Entre as barreiras presentes estão às crenças e avaliações acerca das prioridades que as universidades deveriam desempenhar perante a sociedade, a dificuldade de comunicação entre as instituições, a instabilidade da gestão universitária, o excesso de burocracia das universidades públicas e a ausência de foco das universidades na comercialização. (SEGATTO-MENDES; SBRAGIA, 2002).




    Como forma de administrar os obstáculos presentes na relação e gerir a política de inovação das universidades e centros de pesquisa, a Lei de Inovação criou os Núcleos de Inovação Tecnológica (NITs). Com a participação dos NITs os resultados positivos apareceram. Nos últimos anos observou-se o crescimento dos pedidos de proteção dos ativos de propriedade intelectual (PI) efetuados pelas Instituições Científicas e Tecnológicas (ICTs). Em quatro anos ocorreu um aumento de 100,6% na quantidade de pedidos de proteção dos direitos de propriedade intelectual pelas universidades e centros de pesquisa, de 1.078 em 2010 para 2.163 em 2014 (BRASIL, 2014).




    O avanço nos pedidos de proteção dos direitos de propriedade intelectual (PI) no Brasil é importante para o bom funcionamento do ambiente de inovação. A proteção de PI aumenta a segurança jurídica do processo inovativo, impede que terceiros comercializem a invenção sem autorização do proprietário. O estímulo à inovação e ao empreendedorismo das empresas, tão importante para conduzir um país ao desenvolvimento econômico, depende das garantias jurídicas das criações. No caso das patentes, destaca-se a importância da função informacional do documento, já que nele está contido o estado da arte de diversas áreas tecnológicas.




    No entanto pouco vale elevar o número de depósitos de patentes universitárias se as tecnologias protegidas não são comercializadas. As universidades precisam estimular o licenciamento dos direitos de PI. A exploração comercial de uma patente através do licenciamento gera emprego e riqueza. No ano de 2014 apenas 48 das 264 universidades e centros de pesquisas (ICTs) possuíam algum tipo de contrato de transferência de tecnologia (TT). Das 48 ICTs que dispunham de contratos de TT, 29 referiam-se a licenciamentos de PI (BRASIL, 2014).




    Os números expõem a necessidade e oportunidade de melhorar a quantidade de tecnologias universitárias transferidas para a sociedade. Nesse cenário, a estruturação dos NITs se faz necessária para o alcance de melhores resultados. Diante das limitações orçamentárias e de recursos humanos (qualificação profissional, disponibilidade de pessoal no mercado e capacidade de retê-los) os NITs têm dificuldades para realizar atividades de marketing da tecnologia universitária e de criar estratégias de licenciamento de PI clara e objetiva conforme as características das empresas (MARTINS, 2013; GARNICA ET AL, 2009).




    Além da estruturação dos NITs, o aprimoramento de políticas públicas que estimulem a interação com as ICTs e aumente a quantidade de tecnologias transferidas para as empresas é fundamental para o ambiente inovativo. Nesse contexto, torna-se necessário também o aperfeiçoamento das políticas governamentais que estimulam a interação das universidades com as micro e pequenas empresas brasileiras, em razão de sua expressiva participação na economia nacional e das fragilidades inerentes a sua gestão.




    As micro e pequenas empresas (MPEs) têm como características a escassez financeira, modelos de gestão arcaicos, dificuldade de acesso ao mercado formal de tecnologia, baixa capacitação da mão de obra para recepção de novas tecnologias e desconhecimento da cultura da inovação, fatores que geralmente afetam sua sobrevivência e tornam a sinergia com as ICTs ainda mais complexa (CEZARINO; CAMPOMAR, 2006).




    Num cenário de grandes mudanças, a introdução de novos produtos e processos nas MPEs, por meio da transferência do conhecimento universitário, permite uma maior participação no mercado, eleva a capacidade produtiva, diversifica produtos, reduz custos e promove seu crescimento. (CASSIOLATO; LASTRES, 2003).




    Com a publicação da lei de inovação, e mais recente com a criação do Código de Ciência, Tecnologia e Inovação (lei nº 13.243/2016) verificam-se importantes iniciativas em direção ao fomento da atividade inovativa para o setor produtivo brasileiro, com especial atenção para as MPEs. O código estabelece dentre suas diretrizes que se assegure um tratamento diferenciado e simplificado para os pequenos negócios.




    O Código de Ciência, Tecnologia e Inovação surge devido à necessidade de ajustes na lei de inovação. Novas competências são designadas aos NITs no código. Entre essas novas atribuições estão às realizações de estudos e estratégias de prospecção tecnológica e da transferência das inovações geradas nas ICTs. Com a nova lei também ficam mais claras as regras para compras de produtos para fins de pesquisa, redução dos impostos de importação de material de pesquisa, remuneração de professores universitários públicos em atividades de pesquisa privada, compartilhamento de laboratórios e equipes das universidades com empresas e participação minoritária do governo em empresas que visam à inovação.




    Para as MPEs o Código também traz novidades, como a criação do bônus tecnológico, para pagamento de compartilhamento e uso de infraestrutura de pesquisa e desenvolvimento tecnológicos, para contratação de serviços tecnológicos especializados ou para transferência de tecnologia; e a determinação de que a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as respectivas agências de fomento manterão programas específicos para os pequenos negócios.
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    1.1 QUESTÃO DA PESQUISA




    O licenciamento de direitos de propriedade intelectual gerados pela ICTs se tornou um canal importante para transferência de tecnologias para as micro e pequenas (MPEs) locais, com o advento da lei de inovação?




    1.2 OBJETIVOS




    1.2.1 Objetivo geral




    Discutir o processo de transferência de tecnologia das ICTs para as MPEs locais, por meio dos licenciamentos dos ativos de propriedade intelectual formalizados a partir da publicação da lei da inovação.




    1.2.2 Objetivos específicos




    1- Verificar, por meio do estudo de caso, a participação relativa dos contratos de licenciamento de direitos de PI das ICTs para as MPEs locais após a publicação da lei de inovação.




    2- Identificar, por meio do estudo de caso, o perfil das empresas que tiveram acesso à tecnologia por meio de contratos de licenciamento de direitos de propriedade intelectual com as ICTs, após a publicação da lei da inovação.




    3- Identificar, por meio de estudo de caso, o perfil das MPEs que firmaram contratos de licenciamento de direitos de propriedade intelectual com as ICTs, após a publicação da lei da inovação.




    4- Detectar as especificidades dos serviços de apoio à transferência de tecnologia oferecida pelas ICTS às MPEs, por meio de estudo de caso.




    5- Identificar, por meio do estudo de caso, os tipos de contratos de licenciamentos de PI celebrados entre as ICTs e as MPEs locais.




    1.3 METODOLOGIA DE PESQUISA




    O método utilizado na pesquisa é o estudo de caso. O foco da pesquisa é verificar se a Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio) e a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) vêm contribuindo para o desenvolvimento econômico regional, por meio do licenciamento dos direitos de propriedade intelectual para as micro e pequenas empresas locais.




    1.3.1 Seleção das universidades participantes da pesquisa




    De acordo com o Relatório referente ao Formulário para Informações sobre a Política de Propriedade Intelectual das ICTs do Brasil (FORMICT), ano base 2013, o estado do Rio de Janeiro conta com 09 instituições acadêmicas que dispõem de Núcleos de Inovação Tecnológica - NITs. Para realização do presente trabalho, a pesquisa foi concentrada em 02 universidades do estado do Rio de Janeiro. São elas a PUC-Rio (instituição de ensino privada) e a UFRJ (instituição de ensino público). O fato da PUC-Rio e da UFRJ possuírem personalidades jurídicas e características organizacionais distintas enriquece a análise comparativa dos resultados das instituições.




    As duas universidades foram selecionadas para o estudo de caso pelo fato de representarem centros de excelência de ensino e pesquisa, estarem sediadas na cidade do Rio de Janeiro, além de serem consideradas instituições locais que mais depositam patentes no Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI, após a lei de inovação. Em conjunto as duas universidades depositaram 202 pedidos de patentes no INPI, o que representa, aproximadamente, 70% do total de pedidos das universidades do estado do Rio de Janeiro no período.




    Quadro 01: Quantidade de depósito de patentes (PI e MU) efetuados por Instituições de Ensino Superior do ERJ no INPI
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    Fonte: Adaptado do INPI (2015)




    1.3.2 Etapas da pesquisa




    A pesquisa foi realizada em duas etapas, sendo que a segunda foi constituída de quatro subetapas. Segue abaixo o detalhamento de cada etapa e subetapas da pesquisa:




    1ª etapa: Revisão de literatura – Procedimento: Leitura e fichamento do material bibliográfico;




    2ª etapa: O estudo de caso, efetuado por meio de aplicação de questionário, foi realizada junto à Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio) e à Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), que dispõem de NITs e participaram da pesquisa do FORMICT no ano de 2013.




    Procedimentos para coleta dos dados da pesquisa – Utilização de abordagem quantitativa e qualitativa. Adoção do método de entrevistas baseada na aplicação de questionário (anexo I).




    Subetapas e procedimentos (abordagem quantitativa):




    1ª subetapa: Por meio dos dados obtidos junto às universidades destacadas no quadro acima foram identificados e discriminados apenas os contratos de licenciamento dos direitos de propriedade intelectual das universidades PUC-Rio e UFRJ para as empresas, após a publicação da lei de inovação;




    2ª subetapa: Com base nos dados obtidos na 1ª subetapa foram identificados e separados os contratos de licenciamento de PI firmados apenas com as micro e pequenas empresas localizadas no estado do Rio de Janeiro;




    3ª subetapa: Com base nas informações da 2ª subetapa foram identificadas e classificadas as MPEs conforme sua atividade econômica e localização regional;




    4ª subetapa: Com base nas informações da 3ª subetapa foram identificados e classificados os tipos de contratos de transferência de tecnologia firmados com as micro e pequenas empresas locais.




    1.4 JUSTIFICATIVA




    Preliminarmente, o trabalho de pesquisa se justifica pela participação e importância das micro e pequenas empresas no cenário econômico do país. As micro e pequenas empresas apresentam-se em quantidade expressiva e geram inúmeros empregos na sociedade. Em 2013, os pequenos negócios representavam 99% dos estabelecimentos, aproximadamente 52,1% dos empregos formais de estabelecimentos privados não agrícolas do país e cerca de 41,4% da massa de salários paga aos trabalhadores destes estabelecimentos (SEBRAE, 2015a).




    Todavia, apesar de sua importância econômica e social para o país, as MPEs encaram uma série de dificuldades que geralmente comprometem sua sobrevivência. A gestão informal, a baixa qualidade gerencial e principalmente a escassez de recursos financeiros e humanos capacitados estão entre as razões da curta duração dos pequenos empreendimentos (CEZARINO; CAMPOMAR, 2006).




    Em razão de suas características, as MPEs necessitam de apoio do governo para estimular a aquisição e absorção do conhecimento tecnológico. A combinação de esforços governamentais e as estratégias empresariais possibilitam a criação de um ambiente propício à assimilação das novas tecnologias e fortalecimento dos pequenos negócios (CASSIOLATO; LASTRES, 2003).




    A geração do conhecimento tecnológico não ocorre de maneira isolada, somente com a interação entre universidades, empresas, locais de produção e as exigências dos consumidores é que a inovação pode ser construída (DIAS, 2005). Com base nesse foco, nas últimas décadas, a interação entre universidades e empresas tem se demonstrada positiva para o desenvolvimento econômico e aperfeiçoamento do sistema de inovação de países desenvolvidos.




    Políticas públicas que visem à interação das MPEs com o meio acadêmico, especificamente que incentivem o licenciamento da tecnologia universitária, se apresentam como uma oportunidade para que os pequenos empreendimentos reduzam a dificuldade de acesso às inovações tecnológicas e, por conseguinte, alcancem ganhos de produtividade e competitividade (CASSIOLATO; LASTRES, 2003).




    Algumas limitações para aquisição e absorção das tecnologias universitárias pelas pequenas empresas já foram consideradas pela literatura. O desconhecimento do processo de interação universidade-mercado e da oportunidade de licenciar uma tecnologia universitária, a escassez financeira, a dificuldade de acesso ao capital de giro, a utilização de mão de obra pouco qualificada e a falta de alinhamento das pesquisas acadêmicas com os objetivos comerciais das micro e pequenas empresas são algumas das dificuldades encontradas pelos pequenos empreendedores (ZIMMER ET AL, 2015; CEZARINO; CAMPOMAR, 2006). Ações e planos governamentais devem ser delineados com o objetivo de superar essas dificuldades.




    Para a construção de políticas públicas é preciso conhecer como ocorre e quais os resultados relativos às tecnologias universitárias licenciadas para as MPEs. Apesar de ser uma fonte rica de informações sobre a estrutura dos NITs, a proteção dos direitos de PI e a transferência de tecnologia das ICTs, o FORMICT não detalha em seu relatório qual o porte das empresas que adquiriram os licenciamentos dos ativos de PI das universidades e centros de pesquisa e nem descreve a forma que essas tecnologias são licenciadas.




    Dessa forma, espera-se que os resultados apresentados no estudo de caso permitam conhecer mais e melhor o papel dos direitos de PI como facilitadores/promotores da transferência de tecnologia e contribuam para construção de políticas públicas, bem como para organização de estratégias e modelos de gestão das ICTs com o objetivo de desenvolver quantitativamente e qualitativamente a transferência do conhecimento através dos licenciamentos de ativos de PI das universidades para as MPEs.




    Além da introdução (capítulo 1) o presente estudo de caso está organizado em mais cinco capítulos. O Capítulo 2 apresenta o referencial teórico com os conceitos relativos ao conhecimento, à informação, a tecnologia e a inovação; os aspectos inerentes à relação universidades e empresas; as políticas públicas de estímulo à inovação; os instrumentos formais de proteção; os contratos de transferência de tecnologia (licenciamentos das tecnologias universitárias); as considerações sobre a Lei de Inovação e o Código de Ciência, Tecnologia e Inovação; os aspectos relacionados às micro e pequenas empresas e os aspectos econômicos e a base científica e tecnológica do estado do Rio de Janeiro. O Capítulo 3 retrata as estruturas e características da PUC-Rio e da UFRJ. O Capítulo 4 descreve a metodologia utilizada para aplicação do questionário. O Capítulo 5 expõe os resultados do estudo de caso e o capítulo 6 discute os resultados da pesquisa. Por fim, o estudo apresenta as conclusões e as propostas.
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